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RESUMO  

As pesquisas sobre avaliação de serviços de Atenção Básica ganharam maior 

expressão no Brasil nos últimos 20 anos. O presente trabalho insere-se nesse 

movimento por meio de um estudo de comparabilidade entre duas diferentes 

metodologias de avaliação que são orientadas pelo mesmo foco e conjunto de 

valores que definem os padrões e critérios utilizados – a avaliação externa do 

Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (AE-

PMAQ-AB) e o sistema de Avaliação e Monitoramento da Qualidade de Serviços de 

Atenção Básica (QualiAB). Tem por objetivo geral analisar a viabilidade da adoção 

de avalições estruturadas de serviços de Atenção Básica, com foco na organização 

do processo de trabalho, serem feitas de modo remoto via plataforma web. Objetivos 

específicos: identificar a comparabilidade entre os instrumentos utilizados na AE-

PMAQ-AB e no QualiAB; verificar a concordância das respostas entre os itens 

equivalentes; e comparar os resultados obtidos nas duas avaliações. O estudo foi 

constituído por uma amostra não probabilística do tipo intencional, extraída dos 

bancos de dados dos inquéritos do QualiAB e da AE-PMAQ-AB 3º Ciclo, ocorridos 

no estado de São Paulo entre 2017 e 2018. Participaram do QualiAB 2739 unidades 

de 514 municípios, e da AE-PMAQ-AB, 2693 unidades de 564 municípios com 4508 

equipes Saúde da Família (eSF) e 1947 equipes de Saúde Bucal (eSB). As análises 

foram realizadas por meio da comparabilidade entre os instrumentos, concordância 

das respostas e correlação dos escores entre o QualiAB e os módulos I, II, V e VI da 

AE-PMAQ-AB. Os módulos III e IV (avaliação dos usuários e do NASF) não foram 

utilizados por se referirem a dimensões não exploradas pelo QualiAB. Para análise 

da concordância entre as respostas foram identificados serviços de AB de 434 

municípios que responderam às duas avaliações, sendo 1855 unidades do módulo I 

(estrutura), 1491 do módulo II (organização do processo de trabalho da eSF) e 966 

no módulo VI (processo de trabalho da eSB). Foram calculadas a acurácia, a 

sensibilidade e a especificidade entre os itens comuns às duas avaliações, 

analisadas com o teste de Kappa e qui-quadrado. Para análise da correlação entre 

os escores foram consideradas as 709 unidades básicas que responderam aos 

quatro módulos da avaliação externa do PMAQ (I, II, V e VI) e ao QualiAB, 

localizadas em 286 municípios. Para definição dos escores foi criada uma pontuação 

binária para a AE-PMAQ-AB, e para o QualiAB utilizou-se a pontuação já existente 

nesse sistema. Foram ajustados modelos de regressão linear com resposta normal 

como forma de explicar a variação do desempenho das unidades avaliadas pelo 

QualiAB em função do desempenho alcançado por meio da AE-PMAQ-AB, para os 

resultados obtidos no escore geral e em cada domínio. Como resultado da 

comparação entre os instrumentos foram identificados 158 itens equivalentes, que 

abrangem a estrutura, a gerência, o território e a diversidade de ações desenvolvidas 

na AB. Os 158 itens presentes nas duas avaliações correspondem a 10,8% dos que 

integram o QualiAB e 12,8% dos abordados pelo PMAQ-AB nos módulos 

selecionados. Na análise da concordância dos 158 itens pareados, 81,0% 
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apresentou concordância maior que 0,700 e apenas um item apresentou 

concordância ˂0,500. Na análise dos escores, observou-se uma elevada correlação, 

com média de pontuação, geral e por domínios, maior nas unidades avaliadas pela 

AE-PMAQ-AB. Embora haja uma dispersão do escore geral, existe uma relação 

positiva entre as duas pontuações - o aumento dos escores da AE-PMAQ-AB é 

acompanhado pelo aumento dos escores do QualiAB. Os modelos ajustados de 

regressão linear apontaram que a cada 1 ponto a mais na AE-PMAQ-AB a pontuação 

QualiAB aumenta em média 0,51 pontos (b= 0,51), variando entre 0,23 (Atenção a 

Agravos de Relevância Epidemiológica e Social) e 0,69 (Saúde Bucal) nos domínios 

com significância estatística. Conclusões: a análise da equivalência entre as duas 

avaliações, embora tenha mostrado limites quanto à baixa porcentagem de itens 

pareados, mostrou-se positiva quanto à variedade de temas, quanto ao alto 

percentual de concordância entre as respostas, e quanto à correlação dos escores 

obtidos em cada avaliação. As avaliações via web apresentam menor custo e maior 

rapidez de acesso aos resultados por parte das unidades e dos gestores, e , se 

necessário, podem ser complementadas por avaliações externas por amostragem. 

Pode-se apontar assim a viabilidade de utilização de inquéritos eletrônicos de 

autorresposta com foco na organização do processo de trabalho, de modo a 

abranger a complexidade das ações realizadas pelos serviços de AB para uma 

atenção integral com base na saúde como direito, conforme previsto no SUS.  

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde;  Pesquisa sobre Serviços de Saúde; 

Avaliação de Programas e Instrumentos de Pesquisa; Inquéritos e Questionários; 

Avaliação em Saúde  

 

Keywords: Primary Health Care; Health Services Research; Evaluation of Research 

Programs and Tools; Surveys and Questionnaires; Health Evaluation  
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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA  

O Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma das mais avançadas 

políticas públicas de saúde e uma das principais conquistas na promoção de 

direitos sociais já alcançadas no Brasil. Entretanto, são muitos os desafios e 

necessidades de aprimoramento, especialmente no atual contexto de crise 

econômica e de ameaças aos investimentos em políticas sociais de caráter 

universal e público que ameaçam até direitos já consolidados (MOROSINI, 

FONSECA, BAPTISTA, 2020). Nesse contexto, pesquisas avaliativas sobre 

serviços públicos de saúde ganham destaque por agregarem a construção de 

conhecimentos a processos de qualificação das práticas de saúde e demonstração 

de sua relevância e efetividade. 

A Atenção Básica proposta pelo Sistema Único de Saúde (SUS) é 

definida pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) (BRASIL, 2011a, 2017a), 

coloca-se como um nível estruturante da atenção integral à saúde e, nesse sentido, 

um ponto estratégico para o sistema como um todo. O presente trabalho analisa as 

estratégias e instrumentos de duas avaliações que vêm sendo utilizados no estado 

de São Paulo, o Sistema de Avaliação de Serviços de Atenção Básica QualiAB 

(CASTANHEIRA, et. al. 2016; CASTANHEIRA, et. al., 2020) e o Programa Nacional 

de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), mais 

especificamente a Avaliação Externa do PMAQ-AB (AE-PMAQ-AB). 

A Atenção Básica (AB), ou Atenção Primária à Saúde (APS), deve ser 

reconhecida como um dos pontos mais complexos da rede de atenção à saúde, 

pela diversidade de suas ações e pela incerteza de seu trabalho, o que requer 

equipes de trabalhadores qualificados e aptos para lidar com variadas dimensões 

e situações inesperadas que emergem no dia a dia dos serviços. (GIOVANELLA; 

MENDONÇA, 2012). Estudos internacionais demonstram que sistemas nacionais 

de saúde com ações primárias como eixos organizadores alcançam melhores 

indicadores de saúde, menores custos e maior satisfação dos usuários (PAIM, et. 

al., 2011; WHO, 2008; STARFIELD, SHI, MACINKO, 2005; STARFIELD, 2002). 

No Brasil houve um grande aumento da cobertura dos serviços de 

atenção básica, especialmente após a implantação da estratégia de Saúde da 
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Família, que até julho de 2020 contava com 43.369 equipes implantadas, com uma 

cobertura estimada em 63,74%, ampliada para 75,82% se considerado o conjunto 

de serviços de AB (BRASIL, 2020a). Essa expansão certamente representou 

avanços positivos na implementação do SUS e dá dimensão da importância da AB 

na organização de uma efetiva rede de atenção à saúde, tornando a continuidade 

desse processo e a qualificação da AB, uma das prioridades para todos os setores 

sociais que defendem a saúde como direito e a defesa de políticas públicas de 

saúde que possam garanti-lo.  

A partir dos anos 2000, o Ministério da Saúde (MS), com apoio 

internacional e parceria com diversas universidades, implementou medidas de 

suporte para a realização de projetos de avaliação de serviços de AB. Inicialmente 

com incentivo para o desenvolvimento e aplicação de metodologias de avaliação 

voltadas para municípios com mais de 100 mil habitantes por meio do Projeto de 

Expansão e Consolidação do Saúde da Família (PROESF) (ROCHA, et. al. 2008) 

A partir desse período, ganharam importância as pesquisas avaliativas 

que tomam a qualidade da AB como objeto, o que fica demonstrado pela ampliação 

das pesquisas nessa área, com diferentes escopos avaliativos e distintos graus de 

institucionalização pelos órgãos públicos de gestão da saúde (BROUSSELLE; et.al. 

2011; ALMEIDA; MELO, 2010; BRASIL, 2010; VERAS; VIANNA, 2009; FACCHINI 

et al., 2008; TANAKA; ESPIRITO SANTO, 2008; ALMEIDA; MACINKO, 2006; 

IBAÑEZ et al., 2006; CAMPOS, 2005).  

A política mais importante de institucionalização de avaliações da AB 

pelo Ministério da Saúde se deu por meio do Programa Nacional de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), que articulava mecanismos 

de qualificação dos serviços com incentivos financeiros, e foi desenvolvido em três 

ciclos ocorridos entre 2011 e 2018 (BRASIL, 2011b; 2013a; 2015a).  

Desse modo, a avaliação da Atenção Básica ganha expressão crescente 

nas últimas décadas tanto no campo da gestão como para pesquisa, como reflexo 

do crescimento e complexidade da AB no interior do sistema público de saúde 

brasileiro, assim como, das políticas de incentivo implementadas.  
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As mudanças ocorridas nos últimos anos tanto em relação às restrições 

impostas ao financiamento do SUS (MENDES; CARNUT, GUERRA, 2018), como 

as alterações nas diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica - PNAB 

(BRASIL, 2017) e na forma de repasse de recursos para a AB, a partir do Programa 

Previne Brasil (BRASIL, 2019), reforçam a importância de pesquisas que 

contribuam com a qualificação e valorização da AB amparadas nas diretrizes do 

SUS e na saúde como direito social de toda população. 

A combinação de demandas cada vez mais diversificadas, decorrência 

de estruturas epidemiológicas em constante transformação, tecnologias em rápida 

expansão, formas organizativas complexas de serviços de saúde e custos 

crescentes no setor, colocaram inquietação, cada vez maior, sobre a forma de se 

produzir cuidado em saúde. Uma forma de buscar equacionar esse complexo 

conjunto de fatores está relacionada ao investimento em processos de avaliação, 

em particular do desempenho de serviços de atenção básica. 

Apesar do crescimento da avaliação da Atenção Básica, tanto em termos 

de produção de conhecimentos como da instituição de políticas, pode-se afirmar 

que a avaliação ainda não está, por diversas razões, plenamente incorporada como 

atividade inerente ao funcionamento de unidades, redes e sistemas de saúde. 

Nesse sentido, a pluralidade de instrumentos e experiências avaliativas por parte 

dos serviços, pode ser promotora de uma cultura avaliativa e de sua maior 

institucionalização, desde que os participantes se apropriem dos resultados e do 

próprio processo de avaliação (CASTANHEIRA, et. al., 2015).  

O processo de desenvolvimento e expansão da AB no estado de São 

Paulo tem marcos próprios relacionados ao contexto histórico, social e econômico 

desse estado, com implicações para a configuração atual da AB em relação ao 

modelo organizacional e tecno assistencial ainda prevalente no estado (MOTA, 

SCHRAIBER, AYRES; 2017). Ainda que conte com uma expressiva rede de 

serviços de AB mantém-se como o estado com uma das menores coberturas de 

saúde da família do país - 38,93% de ESF, ampliando para 61,63% se considerado 

todos os serviços de AB (BRASIL, 2020a). A heterogeneidade dos arranjos 

organizacionais das UBS vem sendo constatada por diferentes estudos (NEVES, 
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et al., 2018; LIMA, et. al. 2012) que apontam uma distribuição também heterogênea 

entre os municípios, com a tendência de uma maior cobertura de ESF nos 

pequenos municípios. 

No início dos anos 2000, a baixa cobertura de ESF no estado de São 

Paulo e a falta de um instrumento que avaliasse o conjunto de serviços de Atenção 

Básica, ao lado do crescente interesse em construir estratégias de avaliação de 

serviços, contribuíram para a proposição, no final de 2005, de um projeto de 

pesquisa com o objetivo de construir um instrumento que pudesse avaliar todos os 

arranjos organizacionais que compunham a AB, dando origem ao instrumento de 

Avaliação e Monitoramento da Atenção Básica - QualiAB, com apoio da linha de 

fomento PPSUS Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP, Processo nº 05/58652-7). 

O primeiro inquérito com esse instrumento foi dirigido a Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) de três Departamentos Regionais de Saúde (DRS) – 

Bauru, Sorocaba e Registro – do estado de São Paulo, com a participação de 115 

municípios e 598 UBS (CASTANHEIRA, et. al.; 2009, 2011, 2014). Em 2014 foi 

realizado novo inquérito com o instrumento QualiAB na região do DRS de Bauru, 

nessa ocasião com adesão de 41 municípios e 157 UBS, permitindo a análise do 

conjunto de serviços da região a partir de diferentes recortes (ARAÚJO, 2017; 

ARRUDA, 2017; BARRETO, 2019; BIZELLI; CASTANHEIRA, 2011; BIZELLI, 2010; 

BRAMBILLA, 2019; BUSARELLO, 2019; CARRAPATO, 2011; 2018;  

CARRAPATO; PLACIDELI; CASTANHEIRA, 2018; CASTANHEIRA, et. al. 2009; 

CASTANHEIRA, et. al. 2011; CASTANHEIRA, et. al. 2014; COUTO, et. al., 2019; 

MENDONÇA, 2017; NASSER, 2015; NASSER, et al. 2016; NASSER, et al., 2017; 

NUNES, 2008; 2017; NUNES, et al., 2018; PISSATTO, 2011; PLACIDELI; 

CASTANHEIRA, 2017; PLACIDELI, 2018; PLACIDELI, et. al., 2020; PUGLISI, 

2019; SANINE, 2014; 2018; SANINE, et.al., 2016; SANINE, et. al., 2018; SANINI, 

et al., 2020; VASCONCELOS, 2011; VINHAL, 2018; ZARILI, 2015; ZARILI, et. al., 

2020; Zarili, et. al., 2021). Além desses inquéritos regionais, foram realizadas duas 

avaliações de serviços de AB abertas à adesão do conjunto de municípios do 

estado de São Paulo - em 2010, com a participação de 586 municípios e 2735 UBS 

(ANDRADE, 2017; MONTI, 2016) e em 2017, com a adesão de 595 municípios e 
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2743 UBS (CASTANHEIRA et al, 2020; ZARILI, 2020). Todos esses inquéritos 

foram realizados com apoio da gestão estadual e do COSEMS-SP e coordenados 

por equipe de pesquisa da FMB/Unesp 

Nesse período outras avaliações de serviços de AB foram feitas no 

estado, com a utilização de diferentes instrumentos, com destaque para as 

realizadas com o PCATool (IBAÑEZ, et. al., 2006; D’AVILLA, et. al., 2017) além dos 

inquéritos realizados nos três ciclos do PMAQ. Poucos estudos realizam avalições 

que tomam por foco o conjunto das ações realizadas nos serviços de AB, sendo 

mais frequente a realização de recortes sobre a atenção a segmentos 

populacionais, como crianças, mulheres ou idosos, ou agravos como tuberculose, 

entre outros (ARAUJO, et. al. 2018; BARA, et. al., 2015; PELISSARI, et.al.; 2018).  

De fato, nenhum instrumento ou estratégia de avaliação consegue 

abarcar a complexidade das ações de serviços de saúde em todas as suas 

dimensões, uma vez que cada um as abordará a partir de uma determinada 

perspectiva – dos usuários, dos profissionais e/ou dos gestores; segundo a 

implementação de políticas e programas, ou da organização das ações; com foco 

na estrutura, no processo, nos resultados e/ou nas dimensões relacionais do 

cuidado em saúde, entre outras possibilidades de aproximação da complexidade 

da atenção à saúde (FRACOLLI, 2014). 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a qualidade dos serviços de atenção 

básica está relacionada a determinantes variados e complexos e pode ser avaliada 

a partir de diferentes ângulos. A abordagem proposta pelo instrumento QualiAB tem 

por foco a avaliação do modo como as ações estão organizadas, tendo como uma 

de suas premissas que a qualificação dessa dimensão está mais sob 

governabilidade das equipes locais de saúde e da gestão municipal, ainda que seja 

interdependente de políticas e ações definidas nos demais serviços e instituições 

envolvidos na rede de atenção à saúde. Utiliza centralmente indicadores de 

processo e alguns de estrutura, a partir de um questionário estruturado respondido 

pelo gerente ou profissional responsável pelo serviço de AB com participação da 

equipe local, a partir de adesão voluntária do gestor municipal (CASTANHEIRA, et. 

al., 2016).  
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Por outro lado, as avaliações realizadas pelo Programa Nacional de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) representam a 

instituição de uma política de estado de qualificação dos serviços, com a utilização 

de várias etapas, que incluem a adesão e pactuação dos municípios, a 

autoavaliação das unidades escolhidas para serem avaliadas e a avaliação externa, 

com abordagem de profissionais e usuários. Todo esse processo é induzido por 

apoio financeiro, desde a adesão municipal, com montante final variado e 

proporcional ao desempenho de cada serviço avaliado. Os indicadores utilizados 

nas etapas de autoavaliação e de avaliação externa são, como no QualiAB, 

essencialmente de processo e de estrutura e relacionados ao processo de gestão 

e organização das ações de assistência. 

A fase de autoavaliação do PMAQ poderia e0brser realizada por 

diferentes instrumentos. Embora o Ministério da Saúde disponibilize e oriente o uso 

do Autoavaliação para Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(AMAQ), na experiência paulista alguns serviços utilizaram o QualiAB na fase de 

autoavaliação, enquanto alguns outros fizeram uso de ambos os instrumentos no 

segundo e terceiros ciclos do PMAQ.  

Nesse contexto, nas discussões realizadas para devolução dos 

resultados do QualiAB, os responsáveis por esse processo foram muitas vezes 

questionados sobre o quanto a resposta a esse instrumento contribuía com a 

preparação da equipe para a etapa de avaliação externa do PMAQ. A necessidade 

de responder de modo mais embasado a esse questionamento trouxe para a 

equipe QualiAB o desafio de analisar a comparabilidade entre as questões desses 

dois instrumentos – o QualiAB e a avaliação externa do PMAQ-AB. A partir dessa 

inquietação inicial outro aspecto que se coloca para essa comparação é a 

possibilidade de comprovar ou infirmar a viabilidade e acurácia de avaliações de 

caráter abrangente, ou seja, dirigidas ao conjunto de serviços de AB, serem feitas 

de modo remoto, isto é, via plataformas web. Embora o Programa Nacional de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ), tenha sido 

interrompido pelas novas normas de financiamento e de organização da atenção 

básica (BRASIL, 2019) sua abrangência e acúmulo de conhecimentos incorporados 
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tanto nos serviços como na produção de pesquisas sobre avaliação no Brasil, 

mantém o interesse em responder a esses questionamentos. 

Nesse sentido, as potencialidades e limites do instrumento QualiAB 

merecem ser melhor analisadas de modo a aperfeiçoa-lo e permitir sua mais ampla 

utilização, como uma alternativa de instrumento que pode orientar processos de 

reorganização do trabalho e educação permanente segundo as diretrizes originais 

do SUS e da AB.  

A abordagem organizacional da qualidade proposta pelo QualiAB 

permite ressaltar a importância tanto do gerenciamento global da unidade como da 

gestão do cuidado na determinação da qualidade dos serviços oferecidos à 

população, contribuindo para compreender a relação entre gestão e processo de 

trabalho em unidades de Atenção Básica. Parte da premissa de que o modo como 

os serviços organizam e definem as ações de atenção à saúde representam a base 

material do modelo de atenção à saúde que é operado (FERTONANI, et. al., 2015). 

Os indicadores de processo avaliam o grau de ajustamento entre as demandas 

potenciais de saúde e a capacidade de atendimento das mesmas em diferentes 

realidades, enquanto condições necessárias para obtenção dos resultados 

esperados (DONABEDIAN, 1980; 1988).  

As avaliações de serviços, tal como a proposta pelo Sistema QualiAB, 

requerem atualizações periódicas para que os padrões utilizados guardem 

correspondência com as incorporações tecnológicas e ações implementadas, além 

de guardarem interface com mudanças políticas e diretrizes de gestão. Entretanto 

as mudanças nas práticas cotidianas dos serviços tendem a ser relativamente 

lentas, o que permite algum espaçamento entre as atualizações, além da 

perenidade de alguns critérios, especialmente aqueles definidos por valores 

essenciais como a humanização das práticas. 
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7. CONCLUSÃO  

Instrumentos de avaliação, como o QualiAB, que possuem baixo custo de 

aplicação, com devolutiva imediata e recomendações claras sobre os indicadores 

que compõem os escores, e sem estar atrelado a incentivos financeiros, 

representam uma alternativa de formação e autonomia dos participantes para que 

os resultados possam ser utilizados na melhoria da organização e qualidade de 

uma AB comprometida com a saúde como direito e coerente com as proposições 

do SUS, enquanto um sistema universal de saúde. 

 Embora o PMAQ-AB tenha sido uma política de avaliação que fortaleceu os 

estudos sobre os serviços de AB e melhorou a estrutura e organização dos 

processos de trabalho (FLÔRES, et.al, 2018 e FEITOSA et. al. 2016), foi 

praticamente encerrado em 2019 em função das mudanças ocorridas nas políticas 

de AB do Ministério da Saúde, especialmente a partir do Programa Previne Brasil 

(BRASIL, 2019a) e das portarias que instituem os indicadores para pagamento por 

desempenho (BRASIL, 2019b) e redefinem o registro das equipes de AB no CNES 

(BRASIL, 2020b).  

Essas alterações estabelecem novas formas de financiamento e avaliação 

que comprometem, em muitos aspectos, as proposições de uma AB baseada na 

atenção integral em um sistema universal de saúde (MOROSINI, FONSECA, 

BAPTISTA, 2020). Ainda que com embates políticos e subfinanciamento que 

limitaram os avanços almejados, a descentralização dos recursos e o crescimento 

da cobertura da Estratégia de Saúde da Família, e a institucionalização da 

avaliação pelo PMAQ, permitiram importantes avanços na AB construída nos 

últimos 30 anos em direção a uma atenção integral, universal e equânime, com 

redução de desigualdades. (FACCHINI, TOMASI, DILÉLIO; 2018). Essas 

conquistas encontram-se não apenas ameaçadas, mas estão sendo ativamente 

destruídas (MOROSINI, FONSECA, BAPTISTA, 2020; MASSUDA, 2020). 

A experiência internacional deve ser conhecida e sempre que possível 

adaptada ao contexto brasileiro, como vem sendo feito por diferentes linhas de 

pesquisa e intervenção (SILVA, ALVES, 2019). Entretanto, as especificidades da 
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proposição da AB como eixo de um novo modelo assistencial do SUS, também 

precisa ser considerada nas avaliações propostas.  

É fato que a proposição de atenção integral que orienta a construção da AB 

no Brasil é ambiciosa e não tem equivalência internacional ao pretender integrar 

ações coletivas e individuais por meio de medidas de promoção, prevenção e 

assistência num mesmo serviço, o que necessariamente exige a articulação entre 

diferentes setores e políticas sociais num trabalho intersetorial e em rede. Essa 

proposição representa a tradução do SUS como projeto civilizatório orientado pela 

saúde como direito e definida por complexos determinantes sociais (PAIM, 2019).   

Além disso, a AB brasileira é desenvolvida numa grande diversidade de 

cenários por equipes que assistem a territórios com aglomerados urbanos, muitas 

vezes isolados com difícil acesso; população ribeirinha; comunidades rurais; 

regiões com alto grau de violência; regiões nobres das capitais do país, entre 

outras. Nesse contexto, e considerando as diretrizes do SUS, torna-se mais 

produtivo contar com diferentes estratégias de avaliação, já que um único 

instrumento não abordará todas as dimensões que podem qualificar os serviços 

para obtenção de melhores resultados (CASTANHEIRA, 2015).  

Investir em modelos alternativos de avaliação pode contribuir com o debate 

sobre qual a Atenção Básica que deve ser efetivada no país, mesmo que 

novamente renomeada de Atenção Primária à Saúde. As avalições analisadas 

partem de um mesmo horizonte ético normativo, em outras palavras, partem de um 

mesmo conjunto de valores para organização das práticas na AB, que podem ser 

fortalecidos e revisitados num processo de resgate do SUS enquanto parte de um 

projeto civilizatório (PAIM, 2019). 
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9. ANEXOS 

ANEXO 1 - Tabela de questões pareadas e suas identificações nos Instrumentos 

QualiAB e AE-PMAQ-AB  

ANEXO 2 – Quadro 1 das questões do instrumento da AE-PMAQ-AB e do QualiAB 

que compõem dos domínios e subdomínios para análise da relação dos escores 

geral e por domínio da AE-PMAQ-AB e do QualiAB 

ANEXO 3 Quadro 2 Questões selecionadas, para análise da relação dos escores 

da AE-PMAQ-AB e do QualiAB, nos módulos I, II, V e VI da AE-PMAQ-AB, segundo 

os agrupamentos do Instrumento de Avaliação Externa 

ANEXO 4 – Módulos I, II, V e VI da AE-PMAQ-AB 3º Ciclo  

ANEXO 5 – Questionário QualiAB-2016 

Anexo 6 – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade de 

Medicina de Botucatu, sob o Parecer nº 2.532.658, CAAE: 83479417.7.0000.5411   

  




